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PROCESSO N° 0006078-71.2005.8.14.0051
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
APELAÇÃO CIVEL
APELANTE: ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR: JAIR AS MAROCCO
APELADO: U. F. AGUIAR
RELATORA: DESA. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

EMENTA: APELAÇÃO CIVEL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO
PROCESSO EM RAZÃO DO PARCELAMENTO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA DEVIDOS. PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 20 DO CPC/73. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA PARA FIXAR HONORÁRIOS.
I– O cerne do recurso gira em torno da reforma da sentença prolata pelo MM. Juiz, que extinguiu o
feito em razão do parcelamento.
II- Diante do parcelamento do débito, somente pode ocorrer a extinção do feito após a satisfação da
obrigação, de modo que, salvo melhor juízo, o feito deve permanecer suspenso até quitação do
débito.
III- Na apreciação equitativa do juízo, ao fixar honorários sucumbenciais, deve ser levado em
consideração os fatores elencados nos §§3º e 4º, do art. 20, do CPC/73, a fim de aferir-se a cifra mais
equânime ao caso concreto.
IV- Posto isso, cabível desconstituir a sentença e determinar o prosseguimento da execução
relativamente às custas e aos honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 100,00 (cem reais), em
atendimento aos critérios de equitatividade e proporcionalidade, assentados nos §§ 3º e 4º, do art. 20,
do CPC/73.
V- Recurso conhecido e provido. Sentença reformada. Decisão Unânime.

Vistos, etc.,
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 1ª Turma de
Direito Público, por unanimidade de votos, em CONHECER E DAR PROVIMENTO ao
recurso de apelação, nos termos do voto da Desembargadora Relatora.
Plenário Virtual da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará,
aos dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove.
Belém, 02 de dezembro de 2019.

Desa. Rosileide Maria da Costa Cunha
Relatora

BELÉM

Av. Almirante Barroso n° 3089

Fórum de:

Endereço:

66.613-710CEP: (91)3205-3236Fone:SouzaBairro:

Email: sccivi2@tjpa.jus.br

Pág. 1 de 6Pág. 1 de 6



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA 2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA

00060787120058140051

20190517577557
ACÓRDÃO - DOC: 20190517577557 Nº 210809

RELATÓRIO
A EXMA. SRA. DESA. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA (RELATORA):
Trata-se de APELAÇÃO CIVEL interposta pelo ESTADO DO PARÁ, manifestando seu
inconformismo com a sentença proferida pelo Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de
Santarém que, extinguiu o feito executório em decorrência do parcelamento do débito, nos
seguintes termos:

Em face dessa constatação, não é o caso de suspensão, pois se depreende que a dívida, objeto da presente
execução, foi transacionada pelas partes, logo o título é inexigível, pois não existe mora, pressuposto que torna
condição para sua validade nos termos dos artigos 580 e 581 do Código de Processo Civil.
Ademais, o art. 265, inc. II, do Código de Processo Civil, estipula o prazo máximo de 6 (seis) meses para a
suspensão, e o pedido de suspensão do presente processo é de 10 (dez) anos.
Posto isso, e por tudo mais que dos autos consta JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO, consubstanciada nos arts. 267, IV, do Código de Processo Civil.

Historiando os fatos, o Ente Municipal ajuizou execução fiscal em desfavor de U. F.
AGUIAR, visando a cobrança de crédito tributária oriundo de IPTU.
O processo estava seguindo seu tramite normal, quando o Município exequente interpôs
petição requerendo a suspensão da execução fiscal dado o parcelamento da dívida tributária.
O juízo a quo prolatou sentença extinguindo o processo sem resolução de mérito em
decorrência do parcelamento. Fls. 60.
Inconformado, o Estado do Pará interpôs recurso de apelação (fls.62/66) aduzindo, em
síntese que, o parcelamento efetuado não tem o condão de ensejar a extinção do débito.
Pugna pelo conhecimento e provimento do apelo.
A parte apelada apresentou contrarrazões pugnando pelo desprovimento do recurso. (fls.
74/78)
Às fls. 87/88, a Executada peticionou informando que sua dívida com o Fisco foi
devidamente quitada, pleiteando, assim, a extinção do processo.
Desta informação, intimei o Estado do Pará para se manifestar sobre as informações
prestadas. (fls.105)
O Estado do Pará, confirmou o pagamento do debito, contudo, asseverou que a apelação
deve ser julgada, com a devida condenação dos honorários advocatícios. (fls.106)
Coube-me o feito por distribuição.
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É o relatório.
VOTO
A EXMA. SRA. DESA. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA (RELATORA):
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
Inicialmente, faz-se necessário ressaltar que, de acordo com o que dispõe o art. 14, do
CPC/2015, a norma processual não retroagirá, de maneira que devem ser respeitados os atos
processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada. Desse
modo, no caso em questão, hão de ser aplicados os comandos insertos no CPC/1973,
porquanto em vigor por ocasião da publicação e da intimação da decisão ora guerreada.
O presente apelo tem por objetivo reformar a sentença a quo que extingui a ação executiva,
porém, deixou de arbitrar honorários advocatícios.
MÉRITO
O cerne do recurso gira em torno da reforma da sentença prolata pelo MM. Juiz, que
extinguiu o feito em razão do parcelamento.
Sem razão a decisão, porém.

Isso porque, diante do parcelamento do débito, somente pode ocorrer a extinção do feito
após a satisfação da obrigação, de modo que, salvo melhor juízo, o feito deve permanecer
suspenso até quitação do débito.
A propósito, o tema já encontra-se pacificado pelo STJ quando do julgamento do REsp n.
957.509/RS, submetido ao procedimento de recursos repetitivos, vejamos:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
ARTIGO 543-C, DO . PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO
DE PARCELAMENTO FISCAL (PAES) PROTOCOLIZADO ANTES DA PROPOSITURA DO
EXECUTIVO FISCAL. AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO EXPRESSA OU TÁCITA À ÉPOCA.
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PERFECTIBILIZADA APÓS
O AJUIZAMENTO DA DEMANDA. EXTINÇÃO DO FEITO. DESCABIMENTO. SUSPENSÃO
DO PROCESSO. CABIMENTO. 1. O parcelamento fiscal, concedido na forma e condição
estabelecidas em lei específica, é causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário, à luz do
disposto no artigo , , do . 2. Consequentemente, a produção de efeitos suspensivos da exigibilidade
do crédito tributário, advindos do parcelamento, condiciona-se à homologação expressa ou tácita do
pedido formulado pelo contribuinte junto ao Fisco (Precedentes das Turmas de Direito Público:
REsp 911.360/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe
04.03.2009; REsp 608.149/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 09.11.2004, DJ
29.11.2004; (REsp 430.585/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em
03.08.2004, DJ 20.09.2004; e REsp 427.358/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma,
julgado em 27.08.2002, DJ 16.09.2002). (...) 3. A Lei , de 30 de maio de 2003 (em que convertida a
Medida Provisória 107, de 10 de fevereiro de 2003), autorizou o parcelamento (conhecido por
PAES), em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais e sucessivas, dos débitos (constituídos ou
não, inscritos ou não em Dívida Ativa, ainda que em fase de execução fiscal) que os contribuintes
tivessem junto à Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional com
vencimento até 28.02.2003 (artigo 1º). 4. A Lei /2002 (lei reguladora do parcelamento instituído pela
Lei /2003), em sua redação primitiva (vigente até o advento da Medida Provisória /2008, convertida
na Lei 11.941/2009), estabelecia que: "Art. . Ao formular o pedido de parcelamento, o devedor
deverá comprovar o
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recolhimento de valor correspondente à primeira parcela, conforme o montante do débito e o prazo
solicitado. (...) § 4º Considerar-se-á automaticamente deferido o parcelamento, em caso de não
manifestação da autoridade fazendária no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da
protocolização do pedido. (...)" 5. Destarte, o § 4º, da aludida norma (aplicável à espécie por força do
princípio tempus regit actum), erigiu hipótese de deferimento tácito do pedido de adesão ao
parcelamento formulado pelo contribuinte, uma vez decorrido o prazo de 90 (noventa) dias
(contados da protocolização do pedido) sem manifestação da autoridade fazendária, desde que
efetuado o recolhimento das parcelas estabelecidas. 6. In casu, restou assente na origem que: "... a
devedora formalizou sua opção pelo PAES em 31 de julho de 2003 (fl.. 59). A partir deste momento,
o crédito ora em execução não mais lhe era exigível, salvo se indeferido o benefício. Quanto ao
ponto, verifico que o crédito em foco foi realmente inserido no PAES, nada havendo de concreto nos
autos a demonstrar que a demora na concessão do benefício deu-se por culpa da parte executada.
Presente, portanto, causa para a suspensão da exigibilidade do crédito. Agora, ajuizada a presente
execução fiscal em setembro de 2003, quando já inexequível a dívida em foco, caracterizou-se a falta
de interesse de agir da parte exequente. Destarte, a extinção deste feito é medida que se impõe."7. À
época do ajuizamento da demanda executiva (23.09.2003), inexistia homologação expressa ou tácita
do pedido de parcelamento protocolizado em 31.07.2003, razão pela qual merece reparo a decisão
que extinguiu o feito com base nos artigos , VI (ausência de condição da ação), e ,  (nulidade da
execução ante a inexigibilidade da obrigação consubstanciada na CDA), do . 8. É que a suspensão da
exigibilidade do crédito tributário, perfectibilizada após a propositura da ação, ostenta o condão
somente de obstar o curso do feito executivo e não de extingui-lo. 9. Outrossim, não há que se
confundir a hipótese prevista no artigo , IV, do  (causa interruptiva do prazo prescricional) com as
modalidades suspensivas da exigibilidade do crédito tributário (artigo , do ). 10. Recurso especial
provido, determinando-se a suspensão (e não a extinção) da demanda executiva fiscal. Acórdão
submetido ao regime do artigo 543-C, do , e da Resolução STJ 08/2008. (STJ. 1ª Seção. REsp nº
957.509/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 25/08/2010). 

Assim, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, mediante parcelamento realizado
após o ajuizamento do feito executivo, apenas tem o condão de sobrestar seu andamento, e
não de extingui-lo.
Desse modo, mostra-se desarrazoada a extinção do feito sem a total satisfação da obrigação.
No que concerne aos honorários advocatícios, é cediço que consoante previsão legal e
jurisprudência dominante, todo aquele que der causa a uma ação judicial, é responsável pelo
pagamento de custas e honorários advocatícios. Tal fato é atribuído ao Princípio da
Causalidade, e sobre o tema, vejamos o ensinamento de NELSON NERY JUNIOR e ROSA
MARIA DE ANDRADE NERY:
Pelo Princípio da Causalidade, aquele que deu causa à propositura da demanda ou à instauração de
incidente processual deve responder pelas despesas daí decorrentes. Isso porque, às vezes, o
Princípio da Sucumbência se mostra insatisfatório para a solução de algumas questões sobre
responsabilidade pelas despesas do processo. Quando não houver julgamento do mérito, para
aplicar-se o Princípio da Causalidade na condenação da verba honorária acrescida de custas e demais
despesas do processo, deve o Juiz fazer exercício de raciocínio, perquirindo sobre quem perderia a
demanda se a ação fosse julgada pelo mérito. O fato de, por exemplo, o réu reconhecer o pedido de
imediato (CPC, art. 269,
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inciso II), ou deixar de contestar tornando-se revel, não o exime do pagamento dos honorários e
custas, porque deu causa à propositura da ação (CPC, art. 26)
Por força de tal princípio, o pagamento da dívida após o ajuizamento da ação de execução
fiscal, ainda que anterior à sua citação, não exonera do pagamento das custas processuais e
de honorários advocatícios.
O caso atrai a aplicação do art. 26 do CPC/73, que assim dispõe:
Art. 26 - Se o processo terminar por desistência ou reconhecimento do pedido, as despesas e os
honorários serão pagos pela parte que desistiu ou reconheceu.
§ 1º - Sendo parcial a desistência ou o reconhecimento, a responsabilidade pelas despesas e
honorários será proporcional à parte de que se desistiu ou que se reconheceu.
§ 2º - Havendo transação e nada tendo as partes disposto quanto às despesas, estas serão divididas
igualmente.
Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme se depreende do
julgamento do REsp n.º 1.283.664 – ES, Relator Ministro Humberto Martins, publicado em
28 de outubro de 2011, do qual se extrai o seguinte trecho:
Nos termos da jurisprudência desta Corte, são devidos os honorários advocatícios pela parte
executada na hipótese de extinção da execução fiscal em decorrência do pagamento extrajudicial do
quantum, após ajuizada a ação e antes de promovida a citação, exatamente como ocorreu no presente
caso.
(...)
Como bem determinou o Min. Luiz Fux no julgamento do REsp 1.178.874/PR "a ratio legis do
artigo 26 da Lei nº 6.830/1980 pressupõe que a própria Fazenda, sponte sua, tenha dado ensejo à
extinção da execução como corolário do cancelamento da inscrição de Dívida Ativa. Outra é a
hipótese dos autos, em que a extinção do processo executório decorreu do pagamento do débito pelo
executado, e não do cancelamento do título executivo. Os honorários advocatícios são devidos pela
parte executada na hipótese de extinção da execução fiscal em decorrência do pagamento
extrajudicial do quantum debeatur, após ajuizada a ação e antes de promovida a citação. É que o
processo de execução também implica despesas para as partes. Desta sorte, na execução em si,
pretendendo o executado quitar a sua dívida, deve fazê-lo com custas e honorários".
Dessa forma, determino o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que seja fixada a verba
honorária. Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao recurso
especial para afastar a aplicação da multa do art. 538, parágrafo único, do CPC, e determino o
retorno dos autos à origem para fixação dos honorários advocatícios. Grifo nosso
A esse propósito, também, o julgamento do REsp 1.178.874/PR, Rel. Ministro Luiz Fux,
Primeira Turma, julgado em 17.8.2010, DJe 27.8.2010.:
"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO DO" QUANTUM DEBEATUR
"ANTES DA CITAÇÃO. ART. 26 DA LEF. INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO DA
EXECUTADA EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ART. 26 DO CPC.
APLICABILIDADE.
1. Os honorários advocatícios são devidos pela parte executada na hipótese de extinção da execução
fiscal em decorrência do pagamento extrajudicial do quantum, após ajuizada a ação e antes de
promovida a citação, não incidindo o art. 26 da Lei nº 6.830/80 à hipótese.
2. É que o processo de execução também implica despesas para as partes. Desta sorte, na execução
em si, pretendendo o executado quitar a sua dívida, deve fazê-lo com custas e honorários.
3. Como é de sabença, 'responde pelo custo do processo aquele que haja dado
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causa a ele, seja ao propor demanda inadmissível ou sem ter razão, seja obrigando quem tem razão a
vir a juízo para obter ou manter aquilo a que já tinha direito' (Cândido Rangel Dinamarco,
'Instituições de Direito Processual Civil', vol. II, 3ª ed., Malheiros, 2003, p. 648)
4. In casu, a Fazenda recorrida, por seus patronos, teve forçosamente de ingressar com a execução
fiscal para obter os valores a ela devidos a título de ICMS, após a lavratura de auto de infração por
conta do inadimplemento da contribuinte.
5. O pagamento do débito exequendo equivaleu ao reconhecimento da pretensão executória,
aplicando-se ao caso o art. 26 do CPC.
6. Recurso especial improvido."
Dessa forma, como já detalhado alhures, a ação executiva fora ajuizada em 2005 e o débito
pago em 2009, conforme demonstrativo juntado às fls. 95. Portanto, considerando que o
ajuizamento da ação não foi provocado por erro da Administração, mas sim em razão da
inadimplência tributária do devedor, os encargos da sucumbência devem ser a ele
imputados, o que resulta na reformada decisão embargada.
Posto isso, cabível desconstituir a sentença e determinar o prosseguimento da execução
relativamente às custas e aos honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 100,00 (cem
reais), em atendimento aos critérios de equitatividade e proporcionalidade, assentados nos
§§ 3º e 4º, do art. 20, do CPC/73.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO E DOU PROVIMENTO ao Recurso de Apelação, interposto
pelo ESTADO DO PARÁ, reformando a sentença guerreada, nos termos da fundamentação
acima exposta.
É como voto.
Belém, 02 de dezembro de 2019.

Rosileide Maria da Costa Cunha
Desembargadora Relatora
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